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Apresentação

			A Coleção Cartórios foi criada com o objetivo de permitir aos estudantes, tabeliães, registradores, escreventes, juízes, promotores e profissionais do Direito acesso a estudo completo, profundo, atual e didático de todas as matérias que compõem o Direito Notarial e Registral.

			A obra sobre o Registro de Imóveis contém: a parte geral do registro imobiliário, os atos ordinários e os procedimentos especiais que tramitam no ofício imobiliário. No livro de Tabelionato de Notas trata da teoria geral do Direito Notarial e dos atos praticados neste cartório, como as escrituras, os reconhecimentos de firma e a autenticação dos documentos. Já o de Registro Civil divide-se em duas obras: um volume sobre o Registro Civil das Pessoas Naturais, que contém a parte geral do registro civil das pessoas naturais, o registro de nascimento, a habilitação e o registro de casamento, o óbito e o Livro “E”; já o outro volume se refere ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, que trata dos atos em que se registram as pessoas jurídicas que não são de competência das juntas comerciais estaduais.

			Em Tabelionato de Protestos encontram-se todas as questões referentes ao protesto de títulos e documentos da dívida, estabelecidas nas leis extravagantes, dentre elas a de protesto. No livro sobre Registro de Títulos e Documentos, estão reunidas todas as atribuições desse importante cartório e, ainda, análises de outros pontos importantes para serem estudados. 

			Há, ainda, um volume dedicado a quem se prepara para a 2ª fase do Concurso de Cartório, contendo os modelos dos atos praticados em todas as especialidades, de maneira comentada.  

			A coleção terá um volume sobre Teoria Geral do Direito Notarial e Registral, que está sendo preparado, e que pretende abordar os aspectos da Lei dos Notários e Registradores (Lei n. 8.935/94).

			Reconhecidos no cenário jurídico nacional, os autores possuem vasta experiência e vivência na área cartorial aliando teoria e prática, por isso esperamos que esta Coleção possa ser referência a todos que necessitam estudar os temas nela abordados. Preocupamo-nos em manter uma linguagem simples e acessível, para permitir a compreensão daqueles que nunca tiveram contato com esse ramo do Direito, reproduzindo todo o conteúdo exigido nos concursos públicos e cursos de especialização em Direito Notarial e Registral, além de exemplificar os assuntos sob a ótica das leis federais e com as posições dominantes das diversas Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e dos Tribunais Superiores.

			Minhas homenagens aos autores dos livros desta Coleção, que se empenharam ao máximo para que seus livros trouxessem o que de mais novo e importante existe no Direito Notarial e Registral, pela dedicação na divulgação da Coleção em suas aulas, palestras, sites, mídias sociais, blogues, jornais e diversas entidades que congregam, o que permitiu que ela se tornasse um sucesso absoluto em todo o país, logo em suas primeiras edições. Gostaria de registrar os meus mais sinceros agradecimentos a todas as instituições que nos ajudaram de alguma forma, especialmente a ANOREG BR, ENNOR, ARPEN BR, COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL, IRIB, IEPTB e IRTDPJ, na figura de seus presidentes e diretores, pelo apoio irrestrito que nos deram, para que esta Coleção pudesse se tornar um grande sucesso. Qualquer crítica ou sugestão será bem-vinda e pode ser enviada para o meu e-mail pessoal: contato@professorchristiano.com.br. 

			Salvador, fevereiro de 2020.

			Christiano Cassettari

			www.professorchristiano.com.br
Instagram: @profcassettari


			Nota dos Autores

			Um manual para estudos é uma ferramenta que deve ser precedida de suas próprias instruções de uso.

			A grande dificuldade do estudo do Direito Notarial no Brasil é a falta de normas legais e a grande quantidade de procedimentos que decorrem dos costumes da prática notarial e de normas administrativas lançadas pelas Corregedorias de Justiça dos tribunais estaduais. Com isso, há uma diversidade de procedimentos que podem variar de um Estado para outro.

			Não raro, também, as normas administrativas contêm desajustes graves, como a inconformidade com a lei ou com os princípios de direito notarial.

			Este livro foi pensado para ser um resumo do Direito Notarial, disponível para estudos de concursos públicos em todos os Estados do Brasil, bem como para a rotina do dia a dia dos notários e prepostos. É importante alertar que os fundamentos normativos são os legais e quando houver necessidade de referência a normas estaduais serão utilizadas as Normas de Serviço dos Cartórios Extrajudiciais da Corregedoria-Geral da Justiça de São Paulo.

			Outro alerta é sobre a confusão existente entre Direito Notarial e os registros públicos, problema que aflige os operadores do Direito e as comissões de concursos. Nos editais, é frequente a indicação do tema “registros públicos” e, dentro dele, as matérias de direito notarial. Assim, se as próprias comissões não têm clareza de distinções tão essenciais, toda prudência é indicada ao candidato.

			Optamos por apresentar este trabalho em tópicos curtos, feitos para uma primeira abordagem da matéria, ou para uma revisão de quem já a estudou. A bibliografia sugerida contém obras que permitem aprofundar os temas aqui expostos.

			É importante que o candidato faça e refaça as perguntas de concursos passados. Nesta edição incluímos novos modelos de atos notariais.

			Uma última sugestão: o candidato deve buscar conhecer as normas administrativas do Estado que organiza o concurso, os membros da banca, seus artigos e suas origens (use a internet para buscas). Este conhecimento pode definir a decisão a tomar em questões controversas que, infelizmente, com frequência são apresentadas aos candidatos.

			Bom estudo!



			1

			Antecedentes Históricos 

			A origem do notariado é muito remota. A Bíblia, em inúmeros versículos, cita o papel de escribas que eram incumbidos da redação, da instrumentação, dos atos na Antiguidade. 

			Em Deuteronômio, 16, 18, temos a seguinte ordem divina:

			“Estabelecerás juízes e notários em todas as cidades que o Senhor, teu Deus, te tiver dado”. 

			A primeira compra e venda que narra a Bíblia está relatada no Gênesis, capítulo 23, quando Abraão compra de Efrom uma terra para poder sepultar a sua mulher, Sara1. 

			1.1	Uma instituição pré-jurídica

			É provável que a atividade notarial seja uma instituição que antecede a própria formação do Direito e do Estado2. A necessidade de documentar e registrar certos fatos da vida, das relações e dos negócios deve ter propiciado o surgimento de pessoas que detinham a confiança dos seus pares para redigir os negócios. Surgia assim o notário.

			Há registros deste profissional desde as civilizações suméria (de 3.500 a 3.000 a.C.) e egípcia (de 3.200 a 325 a.C.).

			Existem contratos imobiliários de terras da Suméria cuja formalização foi feita em uma espécie de pele animal. Posteriormente, quando a região foi conquistada pelos gregos, foi necessária a legalização destes contratos por um profissional com atividade semelhante à notarial.

			Os egípcios do Império Antigo e do Império Médio (entre 3.100 e 1.770 a.C.) possuíam uma forma documental conhecida como “documento caseiro”, que servia para regular os convênios privados. Após a sua lavratura, o escriba mencionava o nome de três testemunhas. O documento era então conduzido a um sacerdote – funcionário da hierarquia egípcia – que colava um selo de encerramento, de modo que nada mais se poderia alterar no documento caseiro3.

			Enquanto os hebreus possuíam os escribas do rei, da lei, do Estado e do povo, na Grécia havia a figura do mnemon, que se caracterizava por ser um técnico da memorização, encarregado de formalizar e registrar os tratados, os atos públicos e os contratos privados4. 

			Até este estágio da história, esse profissional que redigia e conservava os contratos não tinha ainda as feições do notário como o conhecemos hoje.

			Foi durante o Império Romano que os contornos atuais se formaram.

			1.2	Império Romano

			As conquistas que conformaram o Império Romano impuseram alguns desafios para Roma e seus cidadãos. Como as campanhas militares eram prolongadas, o direito preocupou-se em integrar os povos conquistados, documentar as conquistas e os negócios que se efetivavam e permitir a circulação controlada de pessoas e documentos.

			Roma conhecia alguns profissionais com características do atual tabelião, ou seja, pessoas que desempenhavam atividades conhecidas sob mais de 20 denominações, dentre as quais destacamos tabellios, notarius, argentarius, tabullarius. A seguir, um sumário de cada uma destas profissões.

			Tabullarius: era o oficial público que se encarregava do censo e da guarda de documentos oficiais. Teria precedido o tabellios, profissional que realizava as solenidades para a validade dos atos jurídicos, como é exemplo a entrega da coisa no contrato de direitos reais. 

			Notarius: era o profissional que escrevia notas e sinais em forma gráfica de modo tão rápido quanto pronunciadas as palavras, o equivalente ao nosso atual taquígrafo. Fazia as atas das assembleias e reuniões políticas.

			Argentarius: era um “banqueiro” que, ao fornecer o crédito, encarregava-se de redigir os seus contratos e demais instrumentos.

			Tabellios: era o profissional que redigia e conservava testamentos e outros instrumentos privados, o que mais se assemelhava ao notário, ou tabelião de hoje.

			1.3	Surgimento da fé pública notarial

			Vista como atributo humano, a fé é a evidência ou credibilidade de algo em decorrência da razão e sua percepção da realidade5. A fé é a certeza dos fatos da vida e de além dela.

			No Estado de Direito, fé pública é crença imposta pela lei6. A subjetividade pessoal é afastada pela abstração da objetividade legal. Não importa a crença do indivíduo, se a lei atribui fé, o documento (ou qualquer coisa) está dotado de certeza jurídica.

			A fé pública decorre da administração. O serviço notarial é uma delegação da fé pública do Estado a um particular, o notário, para que ele, intervindo nos atos e negócios privados, revista-os da qualificação técnica e da fé pública estatal.

			A fé notarial decorre de um processo cuja meta é a autenticidade, destinada resguardar a veracidade, a segurança e a eficácia social e jurídica.

			A fé pública notarial não é imperium. É um atributo que reveste o procedimento notarial e seu resultado, o instrumento público (ata e escritura).

			São elementos da fé pública:

			1)	 lei autorizadora;

			2)	 competência do profissional;

			3)	 valor social.

			A história é imprecisa quanto ao surgimento da fé pública notarial. Parece-nos que estamos diante de uma prolongada construção pragmática, de usos e costumes do povo tendentes à documentação de seus atos privados e em busca da adequada eficácia probatória. 

			Esta construção parece ter se iniciado após o Código de Teodósio II, no ano 450, já que lá não há qualquer referência ao tabellios romano.

			É, portanto e provavelmente, no reinado de Justiniano I a época em que podemos situar o nascimento do notariado atual. O Código de Justiniano regulamenta o documento notarial por meio das Novelas XLIV, do ano 536, e 47, do ano 537, e dispõe sobre o valor documental na Novela LXXIII, do ano 538. 

			Segundo o Código de Justiniano (C.J. 4-21-17, ano 528), “os outros contratos que se haja convencionado fazer por escrito – assim como as transações que devam fazer por escrito –, não sejam válidos, a não ser que o documento se passe a limpo e seja subscrito com as firmas das partes e, se o fizerem por meio do tabelião, que seja por ele completado e, ao final, a absolvição das partes”.

			Podemos concluir, daí, que o tabelião era uma alternativa para as partes que poderiam a ele recorrer para os contratos que necessitassem da forma escrita, que era, em alguns casos, requisito de validade das transações.

			Portanto, entre os anos 450 (Código de Teodósio) e 528, surge a figura do tabellios no direito romano. Parece certo que o profissional já existisse antes dessa época, mas é fato que as novelas são os primeiros textos que regulamentam a sua atividade. 

			Pela Novela XLIV do Código de Justiniano, do século VI (ano 536), sabemos do caso de uma mulher analfabeta que informa e reclama que a escritura que lhe foi lavrada não reflete a sua vontade. A Novela trata, na verdade, de norma destinada aos tabeliães, que na época já se valiam de escreventes para lhes auxiliar, determinando-lhes que estivessem presentes ao menos no instante em que se finalizasse o ato.

			Ainda que não se fale da fé pública, há menção explícita das causas e efeitos dos atos notariais, ou seja, do que se esperava dos instrumentos notariais.

			No prefácio, lemos que se não houvesse testemunhas se “correria certamente o perigo de se perder por completo o conhecimento do negócio”, o que nos permite deduzir que, nesta época, era causa e efeito dos atos notariais dar a conhecer os termos dos atos e negócios privados cuja instrumentação fosse requerida ao tabelião.

			O capítulo I da Novela refere que os tabeliães devem dispor de “meios para conhecer o negócio, e quando interrogados por juízes possam saber o que aconteceu e responder”, principalmente quando se tratar de partes analfabetas.

			Este trecho demonstra que o documento notarial não tinha ainda a fé pública intrínseca, per se. Dependia da confirmação de testemunhos e relatos do tabelião, das partes ou das testemunhas.

			Adiante, lemos que os documentos “se façam eles mesmos excelentes, e justos”, passagem que demonstra a expectativa e o zelo com a qualidade do documento (redação e memória), e que também exige que sejam justos. Sem dúvida, parece-nos que naquele tempo já eram esperados do tabelião os conhecimentos das leis para que ele pudesse, ao redigir os documentos, afeiçoá-los a elas (o justo).

			No parágrafo IV do capítulo I, diz a norma que “então ficará sujeito à pena o tabelião, que tem a autoridade por nós antes definida, sem que, entretanto, tenham de ser invalidados os documentos por razão de conveniência dos contratantes”. 

			Isso indica que os atos lavrados pelo tabelião que viesse a ser apenado permaneceriam válidos, para preservação dos interesses dos contratantes, para a segurança jurídica. Vê-se que há aí um princípio de autenticidade, este efeito esperado do instrumento notarial, que faça prova por si, sem a necessidade de testemunhos ou quaisquer outras provas de convalidação.

			Nesta época, a autenticidade engatinhava nos documentos notariais, mas já tinham eles autoridade, posto que eram lavrados por funcionários públicos que o Estado indicava para o exercício da função, merecendo fé dessas autoridades e do povo, que redigiam documentos que tinham, na época, a máxima presunção de legalidade e justiça: “Possuir conhecimentos de direito lhe permitia atuar como assessor em negócios exclusivos entre particulares, redigindo os documentos; a eventualidade de ser depositário da documentação para conservá-la, e também, estar totalmente desvinculado da administração pública, permite-nos considerar o tabelião como antecessor do que ao longo dos séculos veio a ser o notário”7. 

			Mais tarde, a Novela LXXIII encerra a evolução valorativa do documento notarial destinando-lhe força probatória especial. Os instrumentos lavrados por tabelião distinguem-se dos contratos de mútuo – e de quaisquer outros –, pois têm força probatória equivalente à do ato público. Surge a fé pública notarial, como a temos hoje.

			Houve aí radical mudança da presunção probatória dos negócios privados formalizados perante o tabelião, com a presunção de autenticidade do documento notarial.

			1.4	Código de Justiniano – os requisitos dos atos notariais

			O Código de Justiniano contém as primeiras normas tipicamente notariais. Nele se fixam o acesso à função, a obrigação de prestar um serviço profissional, a permissão e a forma como os tabeliães deveriam se auxiliar por colaboradores (escreventes), o lugar onde poderiam exercer seu trabalho, as características dos papéis nos quais deveriam ser lançados os atos, a necessidade de haver uma solicitação da parte ao tabelião sobre o serviço a prestar, as anotações prévias captadoras das vontades, a redação do documento, a subscrição e a autorização, o número de testemunhas e as declarações indispensáveis ao ato válido. 

			Desde o Código de Justiniano, estão fixados os requisitos extrínsecos dos atos notariais, normas que seguem – com poucas alterações! – orientando os notários no mundo inteiro.

			O caso descrito na Novela XLIV gera normas que fixam a estrutura do ato notarial até hoje seguidas. Vejamos.

			A lavratura do ato tinha as seguintes fases: 

			Rogatória: momento em que as partes solicitam ao tabelião a prestação do serviço, indicando suas necessidades e informando-o quanto à situação fática a motivar o ato. 

			Initium e Speda: o tabelião deve orientar as partes, anotando o resultado dessa consulta inicial. Após, escreve a speda, uma minuta do ato para aprovação das partes.

			Protocolum: aprovada a speda pelas partes, o tabelião deve então redigir o texto final em seu protocolo, isto é, no livro de seus atos, que deve ser encadernado (aparentemente já naquela época não havia confiança em folhas soltas). Era a lavratura do ato notarial nas folhas próprias.

			Completio: a assinatura final do tabelião, encerrando o ato.

			Segundo a Novela XLVII, os documentos deveriam começar assim: “No ano tal do Império, de tal sagrado Augusto Imperador, e de tal nome do cônsul que rege no ano, no mês tal e no dia tal, na cidade tal (...)”, seguindo-se o nome das partes e os demais elementos do ato.

			A presença do tabelião era indispensável, ao menos encerrando o ato.

			1.5	Evolução em Portugal

			No século XIII, D. Diniz edita o primeiro estatuto com atribuições específicas destinadas ao tabelião português. As disposições foram baseadas na compilação denominada Lei das Sete Partidas (ano de 1263) feita por D. Afonso X, na Espanha, que, por sua vez, muito pouco acrescia às disposições de Justiniano. 

			Após, seguiram-se as Ordenações Afonsinas (Dom Afonso V, “O Africano”, ano de 1446), as Ordenações Manuelinas (Manuel I, ano de 1521) e, finalmente, as Filipinas (Felipe II, Rei de Espanha e Portugal, ano de 1603), textos que reproduzem o estatuto de D. Diniz, acrescentando ao longo dos séculos poucas modificações. Resume este longo período a edição de leis que penalizam o notário por falta de fiscalização da “sisa”8 do reino.
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			Fontes do Direito Notarial

			São poucas as leis que tratam da atividade notarial, situação que dificulta a compreensão de uma matéria largamente fundada em costumes e perigosamente confundida ou relegada a apêndice dos registros públicos.

			A seguir, compilamos as fontes atuais do direito notarial brasileiro.

			2.1	Fontes constitucionais

			Dentre as fontes constitucionais, temos as fontes diretas e indiretas. As fontes diretas são aquelas que tratam especificamente da atividade notarial. As indiretas informam princípios de grande influência na atividade. Vamos relacioná-las conforme esta classificação, pois esta é a sequência no texto constitucional.

			2.1.1	Fontes constitucionais diretas

			Direito de receber informações e certidões:

			Art. 5º, inc. XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

			Este inciso, que trata das certidões, foi regulamentado pela Lei n. 12.527/2011.

			Art. 5º, inc. XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: (...) b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal.

			É vedado recusar fé aos documentos públicos:

			Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

			(...) II – recusar fé aos documentos públicos;

			Competência para legislar é privativa da União:

			O direito notarial é um sub-ramo do direito civil. Não se confunda a previsão do inciso I com a previsão do inciso XXV do mesmo art. 22, que trata de registros públicos.

			Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

			I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; (destaque nosso)

			Poder fiscalizatório do Conselho Nacional de Justiça:

			Art. 103-B. (...)

			§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: (...)

			III – receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; (destaques nossos)

			Previsão constitucional da delegação estatal, da lei orgânica, da lei geral de emolumentos, da fiscalização pelo Poder Judiciário e do ingresso na atividade mediante concurso público:

			Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público.

			§ 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.

			§ 2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.

			§ 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.

			Regulamentam o art. 236 a Lei n. 8.935/94, sobre a estrutura orgânica do notariado e dos registros públicos, e a Lei n. 10.169/2000, que estabelece normas gerais para a fixação de emolumentos.

			2.1.2	Fontes constitucionais indiretas

			A atividade notarial é exercida em caráter privado por delegação do Poder Público. Assim, há dois artigos que são complementares, um informando a ampla liberdade de ação dos particulares que pode ser formalizada nos atos notariais e outro impondo ao notário os princípios gerais que norteiam a administração pública. Trata-se dos arts. 5º, II, e 37, caput, da CF.

			Segundo o art. 5º, é permitido aos particulares fazer tudo o que a lei não vede:

			Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...)

			II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

			Ainda no art. 5º, outro princípio tem reflexos importantíssimos na atividade notarial. Segundo o inciso X, são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas. Como a atividade notarial destina-se primordialmente às pessoas e suas relações e negócios, autenticando fatos e formalizando juridicamente a vontade delas, obviamente os atos notariais devem resguardar a intimidade e a vida privada das partes. Esta proteção está consagrada na Lei n. 8.935/94, art. 30, VI.

			Em face do poder público, o notário está adstrito aos princípios da administração pública: 

			Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)

			2.2	Fontes legais da atividade notarial

			São poucas as fontes legais do direito notarial. Não existe no Brasil um Estatuto Notarial, como existe na Espanha e França há mais de 100 anos. É importante salientar que a Lei n. 6.015/73 não é fonte de direito notarial, pois trata de registros públicos. São raros os preceitos da lei que se aplicam ao notário1 e estes são apenas fontes subsidiárias do labor notarial.

			Dentre as fontes legais da atividade notarial, podemos citar:

			
					Lei n. 7.433/85 e seu regulamento, o Decreto n. 93.240/86: tratam dos requisitos das escrituras públicas. A lei e o regulamento informam que se aplicam a toda e qualquer escritura pública, mas o espírito é o de regular as escrituras imobiliárias.


					Lei n. 8.935/94: apesar de se tratar de uma lei orgânica notarial e registral, inclui diversos dispositivos sobre a competência notarial, direitos e deveres profissionais.


					Lei n. 11.441/2007: está tacitamente revogada pelo novo Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015). Disciplinava a separação, o divórcio, o inventário e a partilha por escritura pública. Era uma lei sucinta que foi regulamentada pelo Conselho Nacional de Justiça, pela Resolução n. 35/2007 e por provimentos de diversas corregedorias das justiças estaduais (em São Paulo, o Prov. CGJ n. 33/2007, derrogado pelo Prov. n. 40/2012).


						Lei n. 13.105/2015: o novo Código de Processo Civil, em vigor desde 18-3-2016, contém regras de direito probatório de relevância para a atividade notarial. Ademais, pela primeira vez, tipifica a ata notarial, em nosso direito.


			

			A presunção de autenticidade dos documentos notariais se insere na previsão do art. 374, pois os fatos com presunção legal de existência ou veracidade independem de prova (inciso IV). Em outras palavras, fazem prova plena, a mais sólida em nosso direito.

			A prova decorrente do reconhecimento de firma está prevista no art. 411, I. Também importa conhecer que o documento particular de cuja autenticidade não se duvida prova que o seu autor fez a declaração que lhe é atribuída (art. 412). Ao inverso, se houver controvérsia, adquire relevo a autenticação notarial da firma.

			A fé pública notarial aplicada às cópias de documentos está prevista no art. 422: “Qualquer reprodução mecânica, como a fotográfica, a cinematográfica, a fonográfica ou de outra espécie, tem aptidão para fazer prova dos fatos ou das coisas representadas, se a sua conformidade com o documento original não for impugnada por aquele contra quem foi produzida”.

			Quanto a traslados, cópias e certidões, temos o art. 425, II e III.

			Concluindo o arcabouço probatório do documento particular, que pode receber o aporte da fé pública notarial pela autenticação da cópia ou pelo reconhecimento de firma, é importante conhecer as disposições dos arts. 428 e 429.

			Como dissemos, a ata notarial agora está tipificada como meio de prova em nosso direito: “Art. 384. A existência e o modo de existir de algum fato podem ser atestados ou documentados, a requerimento do interessado, mediante ata lavrada por tabelião. Parágrafo único. Dados representados por imagem ou som gravados em arquivos eletrônicos poderão constar da ata notarial”.

			O novo Código de Processo Civil permite, ainda, a demarcação e a divisão imobiliária, bem como o penhor legal por escritura pública (arts. 571 e 703).

			
						Lei n. 13.140/2015: trata da mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias. O art. 42 informa que suas disposições se aplicam, no que couber, às outras formas consensuais de resolução de conflitos, tais como aquelas levadas a efeito nas serventias extrajudiciais.


					Lei n. 10.257/2001 (Estatuto das Cidades): contém alguns dispositivos que exigem a escritura pública.


					Código Civil: inúmeros dispositivos tratam dos requisitos dos atos notariais ou da obrigatoriedade da forma pública. O Código Civil contém normas de direito objetivo e direito adjetivo. A totalidade das normas são fontes da atividade notarial. Destacamos algumas:


						Arts. 5º, I, 62, 107, 108, 109, 166, IV, 215, 217, 223, 226, parágrafo único, 288, 292, 490, 541, 655, 657, 807, 842, 911, parágrafo único, 923, §§ 1. e 2º, 998, § 1º, 1.128, parágrafo único, 1.334, § 1º, 1.361, § 1º, 1.369, 1.417, 1.418, 1.438, 1.448, 1.452, 1.453, 1.458, 1.494, 1.536, II, 1.537, 1.542, § 4º, 1.609, II e III, 1.640, parágrafo único, 1.649, parágrafo único, 1.653, 1.711, 1.729, parágrafo único, 1.793, 1.801, IV, 1.806, 1.818, 1.848, 1.857, 1.864, 1.865, 1.866, 1.867, 1.868, 1.869, 1.870, 1.871, 1.872, 1.873, 1.874, 1.875, 1.893, 2.015, 2.042. 


			

			
			
				
					1. Arts. 3º, parágrafo único, 192, 216-A, I, 222, 224, 225, 276 e 292.↩
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			Função Notarial

			A filosofia do direito, por meio da teoria da justiça reguladora, sustenta a necessidade de o Estado deter uma função que se dedique à aplicação do direito para os fins da normalidade. O fulcro dessa teoria é a necessidade social de dar ao direito uma atuação que facilite a sua evolução natural e normal.

			Para tanto, o Estado tem de dispor de uma função diferente da judicial, destinada à conservação, ao reconhecimento e à garantia do direito em estado normal: a função notarial.

			A função notarial tem os seguintes caracteres:

			1. A autenticação e a legitimação notarial referem-se ou aplicam-se aos atos que se realizam na esfera das relações de direito privado. O tabelião autentica, apondo sua fé pública a fatos de interesse das partes, mas o foco da atividade notarial é mais amplo: busca legitimar um negócio privado em face não somente destes interesses, mas também para certeza do Estado e da sociedade.

			2. A atuação notarial desenrola-se na fase de normalidade do direito, ficando fora de seu âmbito as relações que se manifestam em fase contenciosa ou de perturbação. A vontade das partes e o acordo entre elas compõem o elemento primordial. Por isso, nem mesmo uma decisão judicial pode obrigar ao ato notarial. O elemento volitivo não pode ser suprido1.

			Recentemente, com a Lei de Conciliação e Mediação, a atividade notarial tem como antecedência a composição do litígio que, afinal, redundará na escritura de transação, aí sim, com expressa vontade de todas as partes.

			3. Os documentos notariais têm natureza declaratória e autenticatória. Por vezes, podem ter também natureza constitutiva, modificativa ou extintiva. 

			O documento notarial é sempre uma declaração do tabelião que autentica fatos, como a data, a hora, a presença das partes, a identidade e a capacidade delas, a vontade manifestada etc.

			Quanto à natureza constitutiva, podemos citar a realização do negócio pretendido, por exemplo, uma compra e venda, uma doação, o mandato.

			A natureza modificativa resulta da retirratificação de um ato notarial, pelo qual as partes modificam os termos de um negócio anteriormente feito.

			Finalmente, é extintiva a ação do tabelião quando partilha os bens e direitos do inventário ou extingue o casamento por meio do divórcio ou a união estável por meio da dissolução.

			4. Função assessora. O tabelião funciona como assessor, instruindo as partes sobre as possibilidades legais, requisitos e consequências de seus atos, bem como sobre os meios jurídicos mais adequados para os fins lícitos que se propõem a atingir. Nesta assessoria, o tabelião deve adequar a vontade dos interessados ao ordenamento jurídico e redigir um documento público que cumpra os requisitos exigidos pela legislação vigente, a fim de lograr os efeitos desejados. 

			O assessoramento é decorrência do princípio da legalidade a que está adstrito o fazer notarial. O controle da legalidade no assessoramento, ressalte-se, tem duplo significado: primeiro, a consecução do interesse público de conservar os direitos na normalidade jurídica e a estabilidade jurídica dos direitos adquiridos; segundo, garantir que as partes cumpram todos os requisitos legais e tributários no ato que realizam, para que obtenham seus efeitos jurídicos plenos.

			O assessoramento (também a consultoria) jurídico deve ser prestado por meio de informações e de esclarecimentos objetivos, particularmente sobre o melhor meio jurídico de alcançar os fins desejados pelas partes, os efeitos e as consequências dos fatos, dos atos e dos negócios jurídicos a serem documentados, e visar à tutela da autonomia privada e ao equilíbrio substancial da relação jurídica, de modo que minimize as desigualdades materiais e proteja os hipossuficientes e os vulneráveis, como as crianças e os adolescentes, os idosos, os consumidores, as pessoas com deficiência e as futuras gerações2.

			5. Função legitimadora. Ao documentar os atos dos particulares submetidos ao seu ofício, o tabelião trabalha com a qualificação notarial em três momentos: inicialmente, admite o ato dando-se por requerido; após, verifica a identidade e capacidade das partes para o ato solicitado, bem como todos os demais elementos substantivos das partes, do objeto e do próprio ato; e, finalmente, dota-o de uma forma reconhecida pelo direito, redigindo o instrumento público adequado.

			6. Função autenticatória. O tabelião, como delegado estatal, impõe aos atos nos quais intervém a presunção de veracidade, convertendo-os em documentos fidedignos com a característica de prova plena sobre as relações jurídicas ali descritas (CPC/2015, art. 405 e CC, art. 215).

			A função autenticatória tem aspectos decorrentes do imperium do Estado, muito além da certeza de fatos.

			O ato notarial envolve e ampara a necessidade ritualística da sociedade. Ele é dramático, é litúrgico, ele existe para legalizar um ato ou um fato no mundo jurídico, como exige o Estado. As técnicas notariais, as formalidades até hoje existentes, as minutas anciãs que teimam em repetir o mantra “nos melhores termos de direito”, dentre outras fórmulas. A abertura dos atos notariais, um clássico aliás universal: Saibam todos os que virem esta escritura pública... Saibam todos os desta cidade, deste Estado, deste país. O tabelião poderia extrapolar e dizer, sem erro, saibam todos os do planeta Terra, inclusive os extraterrestres, não deixem de respeitar o que aqui escrevo e proclamo! 

			O ritual, a liturgia, visando a conferir a maior certeza prevista pelo direito para as pessoas, as relações e os objetos da vida.

			Acostumamo-nos ao espírito científico e não o conjugamos com rituais e liturgias; os juristas disfarçam e se envergonham de admitir que o Direito, muitas vezes, se escora exatamente nisso.

			Após a sua constituição, o documento notarial circula, produzindo seus efeitos inter partes e em face de terceiros e entes do Estado.

			O tabelião segue adstrito ao ato porque deve conservá-lo perenemente. Busca-se da autenticação notarial a máxima eficácia, presente ou futura, sempre que necessária. 

			A conservação do instrumento público, com todas as garantias, provê também a autenticidade corporal, isto é, o instrumento notarial tem existência no protocolo em poder do tabelião. Assim, podem ser expedidas ao longo do tempo, quando requeridas, certidões do conteúdo do ato (art. 6º, II, parte final, Lei n. 8.935/94).

			3.1	A função como profissão

			No planeta, existem três sistemas de notariado: 1) notariado de base judicial e administrativa; 2) notariado de tipo latino; 3) notariado de tipo anglo-saxão.

			Antes de distinguir cada um deles, é importante ressaltar alguns caracteres que permeiam os três:

			1. Acesso livre ou restrito: o acesso à profissão pode ser livre, dependendo somente de uma solicitação à autoridade delegante. Em geral, ocorre nos sistemas de direito anglo-saxão, no qual basta ao interessado solicitar ao secretário da justiça, demonstrando ter bons antecedentes. Em alguns países, além do requerimento, exige-se curso superior de Direito.

			O acesso restrito se caracteriza por duas situações: primeira, as delegações notariais são em número restrito (numerus clausus); segunda, a lei prevê certas condições para o acesso, por exemplo, curso superior de Direito, aprovação em concurso público ou certo tempo de experiência em profissões jurídicas.

			2. Preços prefixados por lei ou preços livres: Normalmente, nos sistemas de base judicial e administrativa e no notariado de tipo latino, os emolumentos dos serviços notariais são prefixados em lei ou por tabela da autoridade judiciária. No notariado de direito anglo-saxão e dos países nórdicos, os preços são, em geral, de livre competição.

			Vamos, agora, distinguir cada um dos notariados existentes.

			3.1.1	Notariado de base judicial e administrativa

			O notariado de base administrativa é constituído por funcionários do Estado, exercendo as funções após acesso à carreira pública. A profissão é exercida por funcionários públicos que atendem em repartições administrativas ou mesmo em cartórios específicos da atividade. Exemplos: Cuba; e o notariado da extinta União Soviética, que também se revestia desta característi­ca. Hoje, as repúblicas do leste europeu optaram pelo notariado do tipo latino.

			O notariado de base judicial é composto por membros da magistratura. Exemplos: Estado de Baden, na Alemanha, e Estado da Bahia, no Brasil, até 2011. Neste caso nacional, os notários não eram juízes, mas funcionários concursados do Tribunal de Justiça.

			3.1.2	Notariado de tipo anglo-saxão

			Os notários que atuam nos países de direito anglo-saxão, notadamente os do Reino Unido, Estados Unidos, Canadá (exceto Quebec), Austrália, Nova Zelândia e alguns países da África, têm características bem modestas. Não há requisito de conhecimento jurídico ou de qualquer curso superior. O interessado comparece perante uma autoridade, usualmente o secretário de estado ou da casa civil, apresenta seu requerimento e atestado de boa conduta pregressa, obtendo assim autorização para atuar.

			A função notarial é usualmente restrita à autenticação de firmas e de cópia de documentos. É frequente que funcionários de bancos, prefeituras e hospitais sejam notários, vez que é nestes ambientes que a limitada atuação profissional é requerida pela lei. O notário de tipo anglo-saxão não redige do­cumentos, ainda que disponha das minutas de atos mais usuais, para comodidade de seus clientes; estes são sempre os autores dos documentos que, por isso, são particulares.

			Como a atuação profissional é livre, os notários desses países podem cobrar livremente os preços de seus serviços, bem como podem atuar em qualquer localidade do âmbito estadual sob cujo império atuam. Por isso, os EUA têm o maior número de profissionais do planeta e criaram o notary to go, ou seja, o notário itinerante, que comparece onde seja requerido.

			3.1.3	Notariado de tipo latino ou da Civil Law


			De início, é importante esclarecer que a expressão “tipo latino” não se refere aos povos latinos, e sim às instituições jurídicas oriundas do Direito Romano. Este tipo de direito e notariado está presente, hoje, em 86 países do mundo. É o sistema notarial presente no Brasil e nos seguintes países:

			Europa (39 países): Albânia, Alemanha, Andorra, Armênia, Áustria, Bélgica, Bósnia e Herzegovina, Bulgária, Croácia, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estônia, França, Grécia, Geórgia, Hungria, Itália, Kosovo, Letônia, Lituânia, Londres (Inglaterra), Luxemburgo, Malta, Moldávia, Mônaco, Montenegro, Países Baixos, Polônia, Portugal, República Tcheca, Macedônia, República de São Marino, Romênia, Rússia, Suíça, Turquia, Ucrânia e Vaticano.

			América (22 países): Argentina, Bolívia, Brasil, Quebec (Canadá), Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, República Dominicana, El Salvador, Equador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Porto Rico, Uruguai e Venezuela.

			África (19 países): Argélia, Benin, Burkina Faso, Camarões, República Centro-Africana, Chade, Congo, Costa do Marfim, Gabão, Guiné, Madagáscar, Mali, Marrocos, Ilhas Maurício, Mauritânia, Nigéria, Senegal, Togo e Tunísia. 

			Ásia (6 países): China, Coreia, Indonésia, Japão, Mongólia e Vietnã.

			O notariado de tipo latino está congregado na União Internacional do Notariado, que estatui princípios institucionais e profissionais que caracterizam este profissional3.

			3.1.3.1	O notário e a função notarial

			O notário é um profissional do direito titular de uma função pública nomeado pelo Estado para conferir autenticidade aos atos e negócios jurídicos integrantes dos documentos que redige, assim como para aconselhar e assessorar as partes que lhe requerem os serviços.

			A função notarial é uma função pública e, portanto, o notário tem autoridade de Estado. É exercida de forma imparcial e independente, sem estar hierarquicamente entre os funcionários do Estado.

			Esta função notarial se estende a todas as atividades não contenciosas, confere ao usuário segurança jurídica, evita possíveis litígios e conflitos, que podem ser resolvidos por meio do exercício da mediação jurídica. É um instrumento indispensável à administração de uma justiça eficaz.

			3.1.3.2	Os documentos notariais

			Os documentos redigidos pelo notário podem ter por objeto formalizar atos e negócios de qualquer espécie, ou autenticar fatos. Sua autenticidade compreende a autoria, as assinaturas, a data e o conteúdo4. Devem ser conservados pelo notário e classificados por ordem cronológica.

			Ao redigir os documentos notariais, o notário deve atuar sempre conforme a lei, interpretando a vontade das partes e adequando-a às exigências legais. Dá fé da identidade e qualifica a capacidade e legitimidade dos outorgantes em relação ao ato ou negócio jurídico que in casu pretendem realizar. Controla a legalidade e deve assegurar-se de que a vontade das partes, que é expressa na sua presença, é livremente declarada, sem importar o suporte em que conste o documento notarial.

			O notário é o único responsável pela redação de seus documentos. Tem autonomia para aceitar ou recusar qualquer texto ou minuta que lhe seja apresentado ou sugerido, podendo sugerir e introduzir, em acordo com as partes, as modificações que entenda pertinentes (art. 6º, II, Lei n. 8.935/94).

			Os outorgantes de um documento notarial têm direito a obter cópias do original, que fica em poder do notário. As cópias autênticas têm o mesmo valor que o original. O notário pode também expedir cópias para pessoas que, segundo cada legislação nacional, tenham legítimo interesse em conhecer o conteúdo do documento.

			Os documentos notariais gozam de uma dupla presunção de legalidade e certeza de seu conteúdo e somente podem ser atacados pela via judicial. Estão revestidos de plena força probatória e executiva.

			A atuação notarial se estende também ao reconhecimento de firmas de particulares postas em documentos privados, assim como à declaração de autenticidade de fatos e cópias de quaisquer documentos e demais previsões de sua respectiva legislação nacional.

			Os documentos notariais que contenham tais princípios devem ser reconhecidos em todos os Estados e produzir em todos eles os mesmos efeitos probatórios executivos e constitutivos de direitos e obrigações previstos para o seu país de origem.

			3.1.3.3	A instituição notarial

			A lei nacional determina a área de competência de cada notário, bem como o número de profissionais, que deve ser suficiente para a eficaz prestação do serviço notarial. A lei determina também o lugar de instalação de cada delegação notarial, garantindo uma distribuição adequada em todo o território nacional.

			Os notários devem pertencer a um organismo colegiado único, composto exclusivamente por notários, que representará o notariado de cada país.

			A lei de cada país determina as condições de acesso à profissão notarial e de exercício da função, estabelecendo para tanto provas e concursos convenientes, exigindo sempre o título de graduação em direito e uma alta qualificação jurídica.

			3.1.3.4	A deontologia notarial

			A lei determina o regime disciplinar dos notários, que devem estar sob fiscalização das autoridades públicas e dos colégios notariais.

			O notário está obrigado à lealdade e à integridade frente às partes que lhe solicitam os serviços, frente ao Estado e frente aos seus colegas de profissão.

			O notário, conforme o caráter público de sua função, está obrigado a guardar segredo profissional.

			O notário deve ser imparcial. Esta imparcialidade se expressa por meio de uma assistência adequada à parte que se encontre em situação de inferioridade perante a outra, para assim obter o necessário equilíbrio no contrato.

			A eleição do notário deve ser uma escolha exclusiva das partes.

			O respeito às regras deontológicas da profissão deve ser integral, tanto no âmbito nacional como no internacional.

			3.2	O notariado no Brasil

			Em nosso país, o notariado nasceu e cresceu à margem do poder judicial. Antigamente, “cartórios” eram dados aos amigos dos governantes e, depois, negociados por seus “proprietários” ou legados aos filhos. Com isso, a profissão atrofiou-se, situação que somente se alterou no século XX, com o aperfeiçoamento dos concursos públicos judiciais e, finalmente, específicos para as delegações notariais.

			A Constituição Federal de 1988 fixou os princípios institucionais atuais:

			1)	 Exercício em caráter privado, por delegação do Poder Público.

			2)	 Lei federal que regula as atividades e disciplina a responsabilidade civil e criminal dos notários e de seus prepostos.

			3)	 Fiscalização pelo Poder Judiciário.

			4)	 Lei federal que fixa normas gerais de emolumentos pelos atos praticados.

			5) 	Necessidade de concurso público de provas e títulos para ingresso na função.

			A Lei federal n. 8.935/94 regulamentou a atividade e a Lei n. 10.169/2000 fixou os emolumentos de modo geral. Há leis estaduais e distrital que tratam dos concursos públicos e fixam os emolumentos para cada Estado e para o Distrito Federal.

			Segundo a Lei n. 8.935/94, o notário, ou tabelião5, é o profissional do Direito, dotado de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial (art. 2º). Esta definição implica autonomia no exercício profissional (art. 3º) – obedecendo aos ditames legais e submetendo-se à fiscalização do Poder Judiciário – e responsabilidade civil, administrativa e penal pelos atos que realiza.

			O serviço notarial é uma organização técnica e administrativa destinada a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos (art. 1º).

			Não somente os atos notariais provêm tais requisitos. Há outras formas no direito brasileiro para obter a publicidade, ou a autenticidade, bem como a segurança e a eficácia dos atos jurídicos. O objetivo da lei foi tipificar uma intervenção estatal, a serviço dos particulares e da sociedade, que tem por finalidade o atendimento de todos estes caracteres.

			A lei também fixa a competência notarial. Compete aos tabeliães, em geral, segundo o art. 6º:

			I – formalizar juridicamente a vontade das partes;

			II – intervir nos atos e negócios jurídicos a que as partes devam ou queiram dar forma legal ou autenticidade, autorizando a redação ou redigindo os instrumentos adequados, conservando os originais e expedindo cópias fidedignas de seu conteúdo;

			III – autenticar fatos.

			O art. 7. relaciona as atribuições que somente podem ser exercidas por tabeliães, aqueles serviços cuja competência é exclusiva da atividade. São elas:

			I – lavrar escrituras e procurações, públicas;

			II – lavrar testamentos públicos e aprovar os cerrados;

			III – lavrar atas notariais;

			IV – reconhecer firmas;

			V – autenticar cópias.

			No exercício profissional, os tabeliães de notas podem realizar toda e qualquer gestão ou diligência, necessárias ou convenientes ao preparo dos atos notariais. O profissional tem uma representação legal para atuar no interesse do usuário, requerendo o que for necessário, sem, porém, poder cobrar emolumentos por este trabalho. Somente tem direito ao preço devido pelo ato.

			A lei fixa também dois princípios basilares do notariado de tipo latino: 

			a liberdade de escolha do tabelião de notas, qualquer que seja o domicílio das partes ou o lugar de situação dos bens objeto do ato ou negócio (art. 8º);

			o limite territorial da competência, vedando ao tabelião a prática de atos fora do Município para o qual recebeu a delegação (art. 9º).

			A garantia de escolha do tabelião pelas partes limita o poder da autoridade pública, seja federal, estadual ou municipal, que não pode impor em suas leis o monopólio para os tabeliães de seus limites. É raro, porém, que um tabelião seja chamado para lavrar atos de negócios em território diverso do seu. Veja que a Lei n. 8.935 não informa a sanção para o tabelião que lavra o ato fora do município para o qual recebeu a delegação. Sem sanção, essa norma coexiste com o sistema legal. Assim, entendemos que se aplica o art. 407 do novo Código de Processo Civil, sem prejuízo da averiguação de ilícito administrativo. Aliás, não podemos tratá-lo como ato nulo, pois o elemento defeituoso é atinente à autoria do ato; ipso facto, incide sobre a forma, e não sobre os elementos substanciais e volitivos do ato.

			Segundo o Código Civil, art. 490, salvo cláusula em contrário, as despesas de escritura e registro ficam a cargo do comprador, e a cargo do vendedor, as da tradição. Em outras palavras, se o contrato não dispuser diferentemente, o comprador tem o direito de escolher o notário que lavrará a escritura, pagando também pelo registro.

			3.3	Direitos e deveres dos notários

			A lei é muito sumária quanto aos direitos de notários, mas garante o principal: independência, autonomia no exercício de suas atribuições. Têm também direito à percepção dos emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia e só perderão a delegação nas hipóteses previstas em lei.

			Além disso, podem: I – exercer opção, nos casos de desmembramento ou desdobramento de sua serventia, e II – organizar associações ou sindicatos de classe e deles participar.

			A autonomia notarial é plena quanto ao gerenciamento administrativo e financeiro de seu tabelionato, sendo de sua responsabilidade exclusiva as despesas de custeio, investimento e pessoal. Compete exclusivamente ao tabelião estabelecer normas, condições e obrigações relativas à atribuição de funções e de remuneração de seus prepostos de modo a obter a melhor qualidade na prestação dos serviços (art. 21).

			É importante salientar, porém, que os tribunais de justiça estaduais fazem desta norma “letra morta”. Não a cumprem, ou a cumprem parcialmente, imiscuindo-se e pretendendo fiscalizar a administração do serviço notarial. Portanto, cuidado! Quando as perguntas versarem sobre o poder fiscalizatório do tribunal, acredite mais nas normas administrativas peculiares do que na lei.

			Para exercício de suas funções, o notário pode contratar auxiliares e escreventes, dentre estes escolhendo os substitutos, como empregados, com remuneração livremente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho (art. 20).

			Em cada tabelionato haverá tantos substitutos, escreventes e auxiliares quantos forem necessários, a critério do tabelião titular.

			O tabelião contrata, em verdade, auxiliares, dentre eles autorizando, por portaria interna, a prática de atos de escrevente. O auxiliar que se torna ou, como se diz habitualmente, é elevado a escrevente pode, assim, praticar somente aqueles atos para os quais recebeu autorização, via de regra, a autenticação de fatos e a redação de escrituras públicas.

			Em alguns Estados, o notário pode ainda indicar escreventes autorizados, ou seja, escreventes que têm também a autorização para subscrever atos, traslados e certidões. Tal autorização parece-nos excesso, vez que somente o tabelião ou seus substitutos devem deter tais atribuições.

			Esta autorização pode ser suspensa ou mesmo revogada, a critério do tabelião. É ato de confiança de total e ampla discricionariedade do titular.

			Dentre os escreventes, o tabelião pode escolher substitutos, quantos quiser, para simultaneamente com ele praticar todos os atos que lhe sejam próprios, inclusive lavrar testamentos6. Apenas para efeito de controle da administração judiciária, os notários devem encaminhar ao juízo competente os nomes dos substitutos.

			Um dos substitutos é designado pelo notário para responder pelo respectivo serviço nas ausências e nos impedimentos do titular. Este é o profissional7 eleito para responder em caso de ausências temporárias (doenças, viagens, reuniões externas) ou impedimentos, ou, ainda, afastamentos prolongados (como tratamento de doenças, férias, candidatura ou diplomação em cargo eletivo ou posse em qualquer cargo, emprego ou função pública, ainda que em comissão)8. Isso não significa que os demais substitutos não possam também, ordinariamente, praticar atos e responder eventualmente pelo tabelionato. Todos os substitutos têm iguais atribuições; um deles tem a representação plena.

			Os notários, oficiais de registro, escreventes e auxiliares são vinculados à Previdência Social, de âmbito federal, e têm assegurada a contagem recíproca de tempo de serviço em sistemas diversos.

			Os tabeliães têm direito a férias e podem fixar livremente o período de trabalho a que se submetem. Têm a obrigação de se vincularem à previdência oficial, podendo obter os benefícios previdenciários previstos em lei (seguros e pensões por doença, invalidez, morte, aposentadoria etc.).

			Outro direito dos notários permite-lhes praticar, independentemente de autorização, todos os atos previstos em lei necessários à organização e execução dos serviços, podendo adotar sistemas de computação, microfilmagem, disco ótico e outros meios de reprodução (art. 41). Exige-se que os papéis referentes aos serviços notariais sejam arquivados mediante utilização de processos que facilitem as buscas. Esta é outra norma legal desprezada por muitos tribunais. Por isso, prefira as respostas que se coadunem com as normas administrativas do Estado que realiza o concurso.

			Finalmente, os livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes e sistemas de computação devem permanecer sempre sob a guarda e responsabilidade do tabelião, que zelará por sua ordem, segurança e conservação (art. 46). Se houver necessidade de serem periciados, o exame deve ocorrer na própria sede do serviço, em dia e hora adrede designados, com ciência do titular e autorização do juízo competente (art. 46, parágrafo único).

			3.4	Substitutos – perda ou extinção da delegação

			A delegação é extinta pelas causas citadas no art. 39 da Lei n. 8.935/94: morte, aposentadoria facultativa, invalidez, renúncia e perda, nos termos do art. 35. Ocorrendo a extinção da delegação, o substituto indicado no § 5º do art. 20 da Lei n. 8.935/94 responderá pelo expediente até o provimento da titularidade por concurso público de provas e títulos ou de remoção. Segundo o § 2º do art. 39 da Lei n. 8.935/94, extinta a delegação, a autoridade competente designará o substituto mais antigo para responder pelo serviço.

			Esta matéria está regulamentada pelo Prov. n. 77/2018 da Corregedoria Nacional de Justiça, do CNJ. Altamente controversa, foi referendada pelo Plenário de Conselheiros do órgão em abril de 2019.

			Segundo a norma, a designação de substituto para responder interinamente pelo expediente deverá ser realizada pelos Tribunais Estaduais e não poderá recair sobre cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau do antigo delegatário ou de magistrados do tribunal local.

			Esta vedação, sem claro amparo legal, impede uma tradição das notas e registros públicos brasileiros de terem, como empregados, familiares na estrutura de sua operação que, com a morte do titular, o sucediam, precariamente, até a posse do novo concursado.

			A designação não pode recair também sobre pessoa condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado em hipóteses como atos de improbidade administrativa, crimes contra a administração pública, contra a fé pública, eleitorais, entre outros. 

			Também polêmica foi a imposição de um teto remuneratório ao interino designado, que não poderá receber mais do 90, 25% dos subsídios de ministro do Supremo Tribunal Federal. O excedente deverá ser recolhido aos cofres dos Tribunais Estaduais.

			3.5	Deveres dos notários

			O art. 30 relaciona os deveres a que estão obrigados os tabeliães. Sobre eles, fazemos alguns comentários.

			O tabelião deve manter em ordem os livros, os papéis e os documentos de sua serventia, guardando-os em locais seguros. O arquivo deve manter-se em ordem e organizado, e o acesso deve ser franqueado somente aos colaboradores responsáveis por tais tarefas. É de se ressaltar que o arquivo eletrônico deve espelhar fielmente as informações do arquivo físico, inclusive a reciprocidade das anotações entre um e outro.

			Também é dever dele atender as partes com eficiência, urbanidade e presteza, em especial as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos9, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos (art. 1º da Lei n. 10.048/2000). O atendimento prioritário da pessoa com deficiência é extensivo ao seu acompanhante ou atendente pessoal10.

			Deve haver prudência no atendimento e na lavratura de atos notariais com a participação de idosos (art. 108 da Lei n. 10.741/2003 – Estatuto do Idoso) e de pessoas com deficiência11 (arts. 83 e 95 da Lei n. 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência).

			A Lei n. 10.741/2003, art. 15, § 5º, prevê, ainda, que é vedado exigir o comparecimento do idoso enfermo perante os órgãos públicos, hipótese que impõe o seguinte procedimento: I – quando de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário com o idoso em sua residência; ou II – quando de interesse do próprio idoso, este se fará representar por procurador legalmente constituído.

			O tabelião deve atender prioritariamente as requisições de papéis, documentos, informações ou providências que lhes forem solicitadas pelas autoridades judiciárias ou administrativas para a defesa das pessoas jurídicas de direito público em juízo12.

			O tabelião deve proceder de forma a dignificar a função exercida, tanto nas atividades profissionais como na vida privada, hipótese de grande subjetividade13.

			O dever de guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenham conhecimento é, infelizmente, grandemente temperado em nosso País. O princípio do sigilo profissional do notário, expresso claramente nesta norma, é praticamente letra morta. O princípio que impera é o da ampla publicidade dos atos notariais.

			Por força de nossa tradição cartorial, cuja gênese se confunde com a atividade jurisdicional, notários, registradores, juízes e demais operadores do direito simplesmente não garantem o sigilo da vida privada das partes que recorrem ao tabelião para formalizarem os seus negócios. Confunde-se a feição pública da atividade com a publicidade.

			Em consequência, somente quanto ao testamento público há o sigilo, enquanto vivo o testador. Esta situação é recepcionada pelas normas das Corregedorias de Justiça dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Ceará e Pernambuco. Nos demais Estados, não há norma. Em São Paulo, havia ato da presidência do Tribunal de Justiça declarando a ampla publicidade dos testamentos públicos, mesmo enquanto vivo o testador. Contudo, o Processo n. 162.132, que atualizou, em 2012, as Normas de Serviço da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de São Paulo para os tabeliães de notas, alterou a postura anterior e restringiu a publicidade dos testamentos públicos. Enquanto vivo, somente ao testador pode se fornecer cópia do ato; após a morte, há publicidade ampla do testamento.

			As provas de concursos passados têm utilizado como gabarito da publicidade notarial o previsto na Lei de Registros Públicos, art. 17, segundo o qual qualquer pessoa pode requerer certidão do registro sem informar ao oficial ou ao funcionário o motivo ou interesse do pedido. Uma lamentável confusão de registros públicos com notas e suas respectivas normas ocorreu, por exemplo, no concurso do Maranhão.

			O tabelião deve afixar em local visível, de fácil leitura e acesso ao público, as tabelas de emolumentos em vigor e observar os emolumentos fixados para a prática dos atos do seu ofício e dar recibo dos emolumentos percebidos14.

			O inciso X determina que o tabelião deve observar os prazos legais fixados para a prática dos atos do seu ofício. É importante ressaltar que não há tais prazos na atividade. Como a Lei n. 8.935/94 destina-se tanto a notários como a registradores, esta norma, hoje em dia, somente é recepcionada pela Lei n. 6.015/73 e outras leis com caracteres registrais, que fixam prazos para os registradores.

			Em suma, não há prazo para fazer uma autenticação, um reconhecimento de firma, lavrar uma procuração, uma escritura ou um testamento. O tabelião deve ter em conta que seus serviços devem ser prestados de modo eficiente e adequado (art. 4º). Portanto, prolongar o tempo de um ato como o reconhecimento de firma, levando a existência de filas e demora no atendimento permite a ação do poder fiscalizador.

			Via de regra, os atos autenticatórios (de cópias ou firmas) são feitos na hora, exceto quando a parte comparece com grande volume de documentos. Os atos de procuração são feitos na hora ou para o dia seguinte. As escrituras dependem grandemente do preenchimento da legalidade (certidão da matrícula, apresentação de certidões fiscais, pagamento de tributos), podendo levar dias para serem lavradas. 

			Os testamentos devem ser lavrados com o prazo de dias, permitindo ao tabelião e ao testador e seu advogado a indispensável reflexão sobre seu conteúdo. Se o testador, porém, correr risco de vida, o tabelião deve buscar atendê-lo prioritariamente e com urgência, deslocando-se, caso necessário, ao hospital ou à residência para a lavratura do testamento.

			Em testamentos e atas notariais urgentes, não há período vedado para a prática dos atos, que podem ser lavrados em quaisquer horários, mesmo que o tabelionato esteja fechado.

			O tabelião deve fiscalizar o recolhimento dos impostos incidentes sobre os atos que praticar. Lembramos a jurisprudência pacífica do STF e do STJ, segundo a qual a transmissão do imóvel somente ocorre com a transferência efetiva da propriedade no cartório de registro de imóveis, quando se consuma o fato gerador do ITBI15.

			Deve ele facilitar, por todos os meios, o acesso à documentação existente às pessoas legalmente habilitadas, por exemplo, peritos, desde que devidamente autorizados pelo corregedor permanente16.

			O inciso XIII prevê que o tabelião deve encaminhar ao juízo competente as dúvidas levantadas pelos interessados, obedecida a sistemática processual fixada pela legislação respectiva. É importante notar que a lei não prevê a suscitação de dúvida pelo tabelião de notas. Somente os registradores e os tabeliães de protestos têm tal previsão nas Leis ns. 6.015/73 e 9.492/97, respectivamente.

			Deve o tabelião, ainda, observar as normas técnicas estabelecidas pelo juízo competente.

			3.6	Responsabilidade administrativa, civil e criminal

			Os notários respondem civilmente pelos danos que, pessoalmente ou por seus prepostos, causem a terceiros, na prática de atos notariais. O notário tem assegurado o direito de regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos (art. 22).

			A Lei n. 13.286/2016 alterou substancialmente os efeitos do art. 22 da Lei n. 8.935/9417:

			a)	a responsabilidade decorrente da atividade típica do notário passa a ser subjetiva, ou seja, a vítima terá que provar o dolo ou a culpa;

			b)	o prazo de prescrição é de 3 (três) anos a partir da data de lavratura do ato notarial;

			c)	retirou interinos ou designados e interventores de unidades vagas como agentes responsáveis pelos danos causados a terceiros18;

			d)	retirou os danos decorrentes de direitos e os encargos trabalhistas19, em especial aqueles não contratados pelo notário;

			e)	permanece o direito de regresso do notário contra o preposto causador do dano.

			A responsabilidade civil independe da criminal, que será individualizada, aplicando-se a legislação relativa aos crimes contra a administração pública (art. 23).

			Além da responsabilidade civil e criminal, os notários estão sujeitos às penalidades administrativas fixadas pela lei, que podem ser: I – repreensão; II – multa; III – suspensão por noventa dias, prorrogável por mais trinta; IV – perda da delegação. As penas são aplicadas pelo juízo competente, independentemente da ordem de gradação, conforme a gravidade do fato.

			A pena de repreensão será aplicada no caso de falta leve. A lei não indica o que é falta leve, ou grave, de modo que isto fica sob a discricionariedade do juízo competente.

			A pena de multa é aplicada em caso de reincidência ou de infração que não configure falta mais grave. A pena de suspensão, em caso de reiterado descumprimento dos deveres ou de falta grave.

			A pena de perda da delegação depende de sentença judicial transitada em julgado ou de decisão decorrente de processo administrativo, instaurado pelo juízo competente e assegurado o amplo direito de defesa (art. 35).

			3.7	Incompatibilidades e impedimentos

			A atividade notarial é incompatível com o exercício da advocacia, com a intermediação dos próprios serviços notariais ou com o exercício de qualquer cargo, emprego ou função públicos, ainda que em comissão. Nestes casos, a diplomação, do mandato eletivo, ou a posse, nos demais casos, implica no afastamento da atividade.

			O notário pode ser sócio e administrador de empresa, desde que não seja atividade de advocacia ou que implique em intermediação dos próprios negócios. Em concursos, porém, tenha cautela sobre isso, verificando as disposições normativas estaduais.

			O que é, afinal, a intermediação dos próprios serviços? Entendemos que se trata de agir em negócios correlacionados com a atividade, como exemplos a corretagem imobiliária, ou o serviço de despachante de atos de autenticação ou, ainda, de documentos necessários às escrituras públicas.

			A lei não é clara se o impedimento pode ser temporário ou se é definitivo. Parece-nos que é temporário, pois a hipótese não está elencada entre os motivos para extinção da delegação. Assim, se o tabelião se candidatar a cargo eletivo, observará os prazos de desincompatibilização divulgados pela Justiça Eleitoral, bem como na hipótese de diplomação ou posse para o exercício de cargo, emprego ou função pública, ainda que em comissão, solicitará ao juízo competente (Corregedoria) seu afastamento temporário, com indicação do substituto para responder pela delegação enquanto durar o afastamento. Cessado o exercício do cargo eletivo ou público, reinicia o exercício da delegação, com a comunicação aos referidos órgãos correcionais. Seria uma hipótese de suspensão da delegação.

			No serviço onde é titular, o notário não pode praticar, pessoalmente, qualquer ato de seu interesse, ou de interesse de seu cônjuge ou de parentes, na linha reta ou na colateral, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau. Bem assim, quanto aos prepostos, sejam auxiliares ou escreventes.

			Esta é outra letra morta da lei. Notários e seus juízos competentes para fiscalizar toleram e aceitam que, desde que não haja assinatura do notário como parte e como delegado, o ato seja lavrado. Neste caso, um escrevente lavra o ato que é subscrito por um substituto. Parece-nos uma incoerência, pois a delegação é atribuída ao notário que, autorizado pela lei, delega-a em certos atributos para seus prepostos. Assim, todos os prepostos contratados detêm a fé pública do tabelião delegado e não poderiam atuar em qualquer ato com interesse deste ou de qualquer preposto, inclusive parentes até o terceiro grau.
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			Princípios da Atividade Notarial

			Os princípios funcionam como alicerce e revelam o conjunto de preceitos que traçam a conduta a ser tida em qualquer operação jurídica. Assim, os princípios exprimem e têm mais relevância do que a própria norma ou regra jurídica. Mostram a razão de ser das coisas jurídicas, convertendo-as em perfeitos axiomas1.

			Princípios não se confundem com normas jurídicas, mas podem consagrar-se nelas. Mesmo quando sejam normas, os princípios são superiores a elas, pois são preceitos fundamentais. Os princípios são a causa e o fim do direito. Do mesmo modo, não se confundem com procedimentos técnicos: o operador do Direito não deve confundir ou denominar princípios meros procedimentos técnicos.

			Os princípios também não se confundem com a natureza ou com os efeitos jurídicos. A identificação da natureza jurídica, muitas vezes, deriva do princípio, mas não se trata dele. Os efeitos jurídicos do ato realizam o princípio, mas são menos que ele: são a sua manifestação concreta.

			4.1	Princípios aplicáveis aos serviços notariais

			O tabelião é um delegado do Estado operando em caráter privado a serviço dos particulares. O tabelião é o Estado a serviço dos particulares. O tabelião não trabalha para o Estado. Essa dualidade, similar ao mitológico deus romano Jano, pode ser representada por duas faces unidas com olhares opostos: uma fixando o interesse do Estado e outra buscando realizar o interesse do particular.

			O fundamento da atividade notarial, bem como do direito, é a segurança jurídica. É por conta desse objetivo que o Estado impõe a profilaxia notarial. A profilaxia é uma prevenção em face do potencial, mas concreto, mal. Se a prevenção não for feita, o mal se realizará. O tabelião é, pois, o Estado protegendo os interesses particulares com relevância e reflexos para a sociedade e para o próprio Estado. 

			Como ente estatal, o tabelião está sujeito aos princípios da administração. E, como agente a serviço dos particulares, o tabelião deve operar em obediência aos princípios do direito privado.

			Não há contradição: as duas faces da atividade harmonizam princípios oriundos do direito público em face daqueles do direito privado. Ademais, a própria atividade notarial constitui princípios sob os quais o tabelião deve operar.

			Classificamos os princípios notariais em atípicos – decorrentes de outras áreas – e típicos – aqueles que são próprios da natureza da atividade.

			4.1.1	Princípios atípicos

			Os princípios atípicos da atividade notarial classificam-se em: a) princípios constitucionais da administração pública; b) princípios de direito privado; e c) princípios de direito registral.

			4.1.1.1	Princípios constitucionais da administração

			O tabelião deve observar os princípios constitucionais da administração, que estão condensados no art. 37 da Constituição Federal, quais sejam: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

			4.1.1.1.1	Princípio da legalidade

			O princípio da legalidade, para o tabelião, significa agir conforme a lei e fiscalizar rigorosamente o cumprimento da lei nos atos que instrumentaliza. Os requisitos formais dos atos estão claramente previstos – ainda que incompletos – no art. 215 do Código Civil. A Lei n. 7.433/85 e seu regulamento acrescem requisitos documentais somente para os atos relativos a imóveis, apesar de pretenderem ir além.

			É frequente, na atividade, o tabelião enfrentar situações em que a lei está descumprida e os usuários buscam o ato notarial para sanar a ilegalidade ou irregularidade, no todo ou em parte. Entendemos que é possível a intervenção nestes casos, cumprindo e buscando atender justamente ao princípio da legalidade e à segurança jurídica, base de todo o direito.

			Profissionalmente, o tabelião não pode fazer qualquer coisa. Mas pode e deve agir no estrito cumprimento das competências previstas na Lei Notarial e Registral, a Lei n. 8.935/94 (arts. 6º e 7º).

			A forma dos atos é de responsabilidade exclusiva do tabelião, profissional do Direito com competência e autonomia (art. 3º) para escolher o instrumento adequado dentre aqueles previstos no art. 7º da Lei n. 8.935/94. Mesmo vinculado ao princípio da legalidade, o tabelião tem ampla discricionariedade para a escolha da forma mais adequada (art. 6º, II) de instrumentalizar o ato. O tabelião não está restrito aos atos e negócios tipificados no Código Civil ou nas demais normas postas, podendo formalizar atos ou negócios atípicos.

			Usualmente, os atos notariais são praticados sobre o papel. A lei não determina, porém, que assim seja; logo, entendemos possível ao notário adotar o suporte eletrônico. Aliás, o revogado Código de Processo Civil de 1973, em seus arts. 383 e 384, já previa a possibilidade de qualquer espécie de reprodução. 

			O novo Código de Processo Civil é mais enfático e, no art. 193, informa que os atos processuais podem ser total ou parcialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico, na forma da lei2, o que se aplica à prática de atos notariais e de registro.

			A Lei n. 8.935/94 permite a execução dos serviços listados nos arts. 6º e 7º, em sistemas de computação, microfilmagem, disco ótico e outros meios de reprodução (art. 41).

			Há, portanto, ampla liberdade e sólida previsão legal para a execução de qualquer ato notarial em meio eletrônico3.

			O Conselho Nacional de Justiça, em ação correicional das atividades notariais no Espírito Santo, caracterizou as imagens constantes de atas notariais como “irregularidades técnicas”4. Finalmente, em maio de 2012, o CNJ, na revisão do relatório inicial, considera as atas como imagens regulares porque foi editada norma local autorizando-as5.

			O fato é que são lavradas, mensalmente, centenas de atas notariais contendo imagens em todo o País. Estas atas têm sido levadas à apreciação jurisdicional e estão consagradas como um meio de prova legítimo por inúmeros juízes e tribunais.

			Tanto é assim que, em decisões inteiramente opostas a esta do CNJ, ata de nossa autoria contendo imagens dos sítios eletrônicos verificados na internet foi considerada válida e plenamente eficaz pelo juiz que a apreciou judicialmente e, posteriormente, pelo juízo corregedor. Segundo este, “não obstante a lacuna legal e normativa, tenho que não há óbice para a lavratura das atas notariais na forma concebida nos autos, de sorte que a reprodução fotostática das imagens não se reveste de ilegalidade”6. As normas de São Paulo, Provimento n. 40/2012, atualizado pelo Provimento n. 56/2019, admite a impressão de imagens nas atas notariais (itens 50.1 e 140).

			Esta polêmica, hoje em dia está sepultada pelo novo CPC que dispõe (art. 384, par. único): Dados representados por imagem ou som gravados em arquivos eletrônicos poderão constar da ata notarial.

			O princípio constitucional da legalidade, aplicado à atividade notarial, implica também no respeito à delimitação territorial (Lei n. 8.935/94, art. 9º). O tabelião não pode agir fora dos limites de sua jurisdição, ou seja, do território para o qual recebeu a competência. Tal princípio, muito desrespeitado em vista da concorrência existente, pode, de fato, ser mitigado quando o objeto ou o sujeito do negócio ou ato tem um vínculo com o território do tabelião.

			Uma situação paradoxal do princípio da legalidade pode ocorrer quando o tabelião, ao proceder à verificação de um fato para narrá-lo por meio da ata notarial, depara-se com a prática de um ilícito pelo usuário ou por terceiro7. Não há dúvidas de que ao tabelião não é dado participar ou apoiar qualquer infração legal. Nesse caso, o tabelião deve assessorar, informando os efeitos cominatórios da ação ilícita. Porém, nada impede que a ata notarial contenha a descrição de um ilícito presenciado pelo tabelião. Ao contrário, o tabelião deve descrever minuciosamente o que presencia, sem prejulgar e sem valorar. A competência para julgar é do juiz. O notário não deve se configurar num juízo sumário, oficioso, devendo limitar a sua qualificação ao que lhe compete. As normas de São Paulo preveem expressamente esta possibilidade, permitindo a lavratura de ata notarial quando o objeto narrado constitua fato ilícito (Normas da Corregedoria-Geral, item 140.1).

			Os atos notariais não podem retratar ilícitos, em tese. Isto porque o tabelião é o autor do instrumento e não pode captar e instrumentalizar vontades que constituam atos ou negócios não admitidos pelo direito. É possível, porém, que o ato contenha ações e declarações tendentes à regularização ou legalização de situações, como é exemplo a escritura de transação. 

			O princípio da legalidade tem uma função econômica tão importante quanto a profilaxia legal que visa a segurança jurídica. A atividade notarial previne litígios e, desta forma, assegura os investimentos.

			O tabelião tem o dever de informar às partes sobre as leis incidentes nos atos ou negócios que realizam. Por isso, é conveniente lançar no ato a indicação da lei quando as partes queiram ressaltá-la, bem como indicar as orientações notariais dadas, como é exemplo um alerta sobre uma ação potencialmente arbitrária, ou até mesmo ilegal, que a parte realiza.

			Neste sentido, a qualificação legal da ata é bem distinta da qualificação legal da escritura pública. Esta não pode ser lavrada se, a critério do tabelião, há um ilícito ou, até mesmo, alguma irregularidade administrativa (por exemplo, a parte que apresenta documento de identidade replastificado8). A ata notarial, ao contrário, deve ser lavrada, até mesmo, para se constituir em prova do ilícito.

			Por isso, ocorrendo uma infração perante o tabelião, esta deve, necessariamente, integrar o ato notarial, posto que a ata é típico instrumento pré-constitutivo de prova e pode servir, como tal, para a imposição legal.

			Outras vedações legais, essas decorrentes do princípio da impessoalidade, estão no art. 25 da Lei Notarial, que impede o exercício da advocacia, da intermediação dos próprios serviços ou o de qualquer cargo, emprego ou função públicos, seja em comissão, seja por sufrágio popular9. Disso já falamos (item 3.7).

			4.1.1.1.2	Princípio da impessoalidade

			O princípio da impessoalidade está previsto no art. 27 da Lei n. 8.935/94. O tabelião não pode praticar, pessoalmente, qualquer ato de seu interesse, ou de interesse de seu cônjuge ou de seus parentes, em linha reta ou colateral, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau.

			O vocábulo “pessoalmente” causa confusão. Ocorre que a fé pública é delegada ao tabelião, que, por sua vez, como permitido desde o Império Romano, contrata e subdelega a funcionários a execução das tarefas. O tabelião, ou seu substituto, deve completar o ato, ao final, com a sua assinatura10. 

			A fé pública notarial é exclusiva do tabelião de notas, admitindo a lei, excepcionalmente, que o substituto autorize os atos com a sua assinatura. A prática corrente de alguns tabeliães realizarem atos em que eles próprios são parte, por intermédio de funcionários, ofende o princípio da impessoalidade e da moralidade11.

			4.1.1.1.3	Princípio da moralidade

			O princípio da moralidade também sofre mácula com a prática anterior­mente descrita. Por este princípio, os agentes públicos devem buscar, além da própria lei, fundamentos morais e éticos para a sua atuação. O tabelião deve agir e demonstrar a boa-fé de sua conduta em relação aos próprios atos.

			Definir a moral e sua aplicação concreta no direito é um desafio. Toda norma jurídica tem um conteúdo moral, mas nem todo preceito moral integra o direito.

			A moral é o conjunto de costumes e regras de convívio que podem estar tipificadas em normas concretas, mas seu espectro é muito mais amplo. Ademais, a moral muda no espaço e no tempo, bem como envolve a subjetividade individual e de certos grupos. Há um século, escarrar em público era um costume aceito; hoje, esse hábito demonstra pouca educação. Há países em que arrotar após uma boa refeição é o melhor elogio ao anfitrião. Não no Brasil, hoje.

			Assim, o tema é tormentoso: é difícil distinguir o moral e o imoral. É questão de senso comum, aferida pela sensatez do tabelião.

			O princípio da moralidade tem muitos reflexos na atividade tabelioa. Desde a postura pessoal e profissional até o dever de resguardo e respeito à intimidade dos fatos e coisas que ouve dos usuários, a moralidade e a subjetividade de sua compreensão são deveres do tabelião e da instituição notarial. Segundo o art. 30, V, da Lei n. 8.935/94, é dever do tabelião proceder de forma a dignificar a função exercida, tanto nas atividades profissionais como na vida privada.

			Esse preceito legal impõe ao tabelião o respeito à moral de seus concidadãos e de sua região, sob risco de pena disciplinar a ser imposta pelo juízo competente.

			Contudo, o tabelião não deve arvorar-se em ser o dono ou defensor da moral e dos bons costumes, especialmente quando tratar de atas notariais. Se o fato a ser constatado é contra a moral vigente, mais uma razão para o tabelião lavrar a ata, não devendo negar-se ao mister sob esse pretexto. Isso porque a ata pode ser o instrumento de prova da conduta imoral constatada e, nesse sentido, recusar-se a lavrar o ato significa omitir-se12 em face da violação. 

			Tomemos como exemplo a pornografia. Com frequência, ouvimos tabeliães dizerem que os livros notariais não podem conter imagens pornográficas. A pornografia é, certamente, um aspecto imoral de nossa sociedade. O comércio e o uso de objetos pornográficos devem ser feitos com discrição, no âmbito da intimidade. No entanto, quando chamado a documentar fatos com tais conteúdos, o tabelião não deve negar seu trabalho posto que, mesmo tendo âmbito restrito, a pornografia é admitida como meio de expressão.

			Quanto aos livros, esses não têm qualquer vergonha, o tabelião não deve tratá-los como filhos sensíveis e castos. O problema é a publicidade decorrente deles. É natural, portanto, que o solicitante de uma ata notarial que retrate seus momentos íntimos requeira ao tabelião que preserve a ata reservada, fornecendo cópias somente a ele, ou, por ordem judicial, a quem mais deseje saber do conteúdo da ata.

			Esse paradoxo, o ato público reservado, trataremos a seguir.

			4.1.1.1.4	Princípio da publicidade

			O princípio da publicidade indica que todo ato realizado pela administração deve ser de conhecimento geral, ou seja, deve ser público. Esta publicidade, porém, não é ilimitada. O Estado e os particulares têm seus segredos, e esses não devem ser revelados.

			A lei garante ao Estado o sigilo de certas informações13. Também ao particular se garante o direito à intimidade e à vida privada. Este é um direito constitucionalmente previsto14; mas, ainda assim, falar em confidencialidade e proteção dos direitos individuais quando tratamos de atos notariais parece uma afronta que gera opiniões adversas e iradas.

			O tabelião, no exercício de sua atividade, recepciona informações e documentos de natureza reservada dos usuários. Essas informações não podem ser públicas, ainda que formalizadas por instrumento público.

			Há que se distinguir a forma pública da publicidade. A forma pública é solenidade que a lei exige, ou faculta, para garantir ou ampliar a segurança jurídica dos atos ou negócios. A forma pública decorre da intervenção do notário com sua fé pública (art. 7º da Lei n. 8.935/94).

			A publicidade inter partes é efeito da lavratura do ato notarial. Ela pode ser mitigada quando envolva a intimidade do usuário ou para proteger sua família15. O fundamento legal, neste caso, não é o art. 189 do novo Código de Processo Civil, que somente se aplica aos processos judiciais. O direito à intimidade e à vida privada tem amparo na Constituição Federal (art. 5º, X) e também merece guarida quando as pessoas elegem a forma pública para alcançar maior segurança jurídica para os seus interesses. Ao Estado, bem como a terceiros, estará assegurada a informação, seja pelos meios legalmente previstos, seja por ordem judicial.

			A Lei n. 12.527/2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, prevê o sigilo de determinados atos. As informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais: I – terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e II – podem ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem16. 

			Há quem argumente que quem deseja preservar a intimidade não deve formalizar seus atos por instrumento público. Tal argumento equivale a negar o direito à forma pública; ele implica em impedir que certas pessoas possam eleger o instrumento público como o mais adequado à proteção de seus direitos, o que se agrava quando sabemos quão sensíveis podem ser os assuntos de família, de sucessão, do direito à própria imagem e da proteção da honra.

			É vedado negar a prestação do serviço público notarial, salvo quando seja negativa a qualificação. O interessado tem direito à forma pública, ressalvada a publicidade do ato, como previsto pela lei. 

			Segundo a lei, o acesso aos documentos sigilosos referentes à honra e à imagem das pessoas será restrito por um prazo máximo de cem anos, a contar da sua data de produção.

			A despeito de o notariado brasileiro atual desconhecer este fundamental papel na proteção dos direitos individuais e as autoridades públicas, incluídos juízes e promotores, igualmente recusarem a ideia da publicidade restrita dos atos notariais, defendemos a mudança do paradigma da publicidade pura e simples, buscando a proteção da vida privada do cidadão.

			As hipóteses de publicidade dos atos notariais são exclusivamente aquelas previstas em lei, que, diga-se, são raras. Para o Estado, o notário está obrigado, em âmbito federal, a enviar a Declaração de Operações Imobiliárias, a DOI, instituída pela Lei n. 10.426/2002, art. 8º.

			Há hipóteses também da publicidade do ato notarial ser possível pela renúncia expressa ou tácita da parte. O exemplo mais claro da renúncia tácita é o ingresso do ato notarial no registro, o que pode ser feito pela própria parte ou pelo notário, a seu pedido. Como o efeito do registro público é a publicidade erga omnes geral e irrestrita, não há por que o notário manter reserva sobre o ato.

			Evidentemente, também o Poder Judiciário pode determinar a exibição reservada de qualquer documento sigiloso, sempre que indispensável à defesa de direito próprio ou esclarecimento de situação pessoal da parte em qualquer instância, inclusive administrativa17.

			Assim, entendemos que a publicidade dos atos notariais está condicionada à proteção da intimidade, da honra e da vida privada das pessoas, somente podendo ocorrer a publicidade quando haja expressa previsão legal, ordem judicial ou pedido motivado, neste caso, a critério do tabelião.

			ATENÇÃO: trate com cautela este assunto em concursos. Veja o que dizem as normas administrativas estaduais sobre o assunto e, na dúvida, crave a publicidade dos atos como prevista na Lei de Registros Públicos, art. 17.

			4.1.1.1.5	Princípio da eficácia

			O princípio da eficácia também se aplica aos atos notariais. Somente com atos eficazes juridicamente, é evidente, obter-se-á pretendida segurança jurídica.

			Todavia, o ato notarial pode ser apenas válido com sua eficácia pendente de outra providência, situação presente em muitos atos notariais18.

			A escritura pública, ou outro ato notarial, não ofende o princípio da eficácia pelo fato de estar no plano da validade, pendente de providência extra para a eficácia. O tabelião de notas é responsável pela qualificação eficaz, ressalvada a alteração de situação fática ou legal ocorrida após a lavratura do ato.

			O princípio da eficácia significa também, para o notário, buscar a via mais econômica, seja para a administração da serventia, para consecução do ato notarial, ou, ainda, para os usuários que buscam o seu serviço.

			4.2	Princípios de direito privado

			Os princípios clássicos do direito privado são a liberdade e a autonomia da vontade e a obrigatoriedade do contrato ou pacta sunt servanda. O direito atual acresce a ele mais alguns princípios: o da supremacia da ordem pública; o da probidade e da boa-fé; e o da função social do contrato. Nessa outra face da atuação notarial, o tabelião atende aos interesses privados dos usuários trabalhando em face do direito material contratual, in casu.

			A ampla liberdade de contratação privada foi mitigada ao longo do século XX para, em rápida e concisa conclusão, equilibrar as partes, protegendo o consumidor, ou a parte mais frágil. O crescimento exponencial das relações e dos contratos e o surgimento da economia de serviços, em substituição à economia de produtos, criaram o contrato de adesão, peça unilateral.

			O instrumento notarial não permite tais desvios. O tabelião é um agente imparcial, a serviço da paz contratual e social. O tabelião deve ter em vista todos os princípios de direito privado para assegurar, no ato notarial, o equilíbrio contratual.

			4.2.1	Liberdade de contratar ou autonomia da vontade

			Esse princípio está constitucionalmente previsto e é um dos pilares do Estado Democrático de Direito. Segundo a Constituição Federal, em seu art. 5º, II, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

			Em outras palavras, é permitido fazer qualquer coisa que não seja proibida. As pessoas maiores e capazes são soberanas para decidir sobre seus desejos, consolidando-os em contratos privados, quando queiram, até o limite da lei. O tabelião, igualmente, pode recepcionar essas vontades, redigindo os instrumentos adequados (art. 6º, II, da Lei n. 8.935/94).

			Esses contratos podem ser típicos ou atípicos19. A criatividade, fomentada pelo saber jurídico e pelo espírito prático, é um instrumento indispensável ao bom notário. Dentre a liberdade das partes e os caminhos legais, o tabelião deve saber escolher o melhor, mais eficaz e mais econômico para os usuários.

			Nesse sentido, a despeito de estar vinculado ao princípio da legalidade quanto aos atos que pode praticar, o tabelião pode formalizar a vontade das partes em consonância com a ampla liberdade contratual basilar de nosso Estado de Direito.

			4.2.2	Princípio da obrigatoriedade – pacta sunt servanda


			O contrato faz lei entre as partes. Esse é o princípio que dá segurança às relações contratuais e que, portanto, proíbe a retratabilidade pura e simples de uma das partes, e mesmo a revogação unilateral das obrigações contraídas nas cláusulas estipuladas.

			Inicialmente atenuado pela teoria da imprevisão, que possibilita a revisão do contrato e suas cláusulas em face de fato imprevisto, o princípio da obrigatoriedade está hoje abrandado por novos princípios, como o da boa-fé e o da função social dos contratos.

			Além disso, as normas do direito do consumidor preveem, expressamente, a possibilidade de revisão das cláusulas contratuais quando contenham prestações desproporcionais ou em decorrência de fatos supervenientes que tornem o contrato excessivamente oneroso para uma das partes.

			O legislador protege o consumidor, buscando o equilíbrio contratual. O tabelião deve fazer o mesmo, recusando-se a redigir cláusulas que imponham excessos a um dos usuários. Nessa atuação, os tabeliães não podem prejulgar as relações contratuais, vedando a lavratura ou impondo cláusulas ou a supressão de outras. Entendemos que o liame jurisdicional notarial é a própria jurisprudência. Em outras palavras, quando haja decisões de tribunais superiores a respeito de um dado tema, elas devem orientar a atividade notarial.

			4.2.3	Supremacia da ordem pública

			A supremacia da ordem pública é outro fator limitador do princípio da autonomia da vontade. As convenções dos particulares devem respeitar a moral, a ordem pública e os bons costumes, interesses que a sociedade e o Estado prezam e têm como essenciais.

			A lei prevê esses limites tratando de temas específicos em leis próprias, sendo exemplos a Lei do Inquilinato e o Código de Defesa do Consumidor20.

			Quanto aos serviços notariais, a supremacia da ordem pública impõe também uma limitação: ao delegado do serviço é vedado negar a prestação do serviço. A doutrina denomina esta situação “contrato coativo”21, pois o tabelião é obrigado a prestar o serviço22. A discricionariedade do tabelião limita-se a verificar a identidade e a capacidade das partes, bem como as condições legais para o ato. A identidade deve ser aferida pelos documentos oficiais de identidade, podendo, em caráter excepcional, o tabelião dispensá-los quando conheça pessoalmente o usuário (CC, art. 215, § 5º)23.

			As condições legais para o ato são impostas pela lei ou pelos costumes notariais. O tabelião de notas não pode, por capricho, negar-se a prestar o serviço; situação que pode configurar, até mesmo, crime de prevaricação, previsto no Código Penal, em seu art. 319.

			A responsabilidade pela redação do ato notarial, escritura, ata ou certidão é do tabelião, que pode se recusar a adotar o texto de uma minuta e, assim, recusar a prestação do serviço público. Dessa forma, o notário não está adstrito às minutas que lhe são apresentadas24.

			Inconformado com a recusa da lavratura, o interessado pode solicitar e receber prova dela. Ao contrário da atividade registral, na atividade notarial não há nota devolutiva. Para transparência e esclarecimento do usuário e de terceiros, porém, é importante que, quando solicitado, sejam revelados e escritos em ofício os motivos da recusa, sempre fundamentados legalmente25.

			4.2.4	Princípio da probidade e boa-fé

			Embora as partes estejam, normalmente, em posição dialeticamente oposta, os interesses são convergentes; de forma que deve prevalecer a confiança e o espírito de colaboração para que cada um dos contratantes obtenha do contrato o que espera.

			O Código Civil define que “os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé” (art. 422). Para Rogério Marrone de Castro Sampaio, o princípio da boa-fé é a evolução da regra de interpretação segundo a qual a expressão literal da linguagem não deve prevalecer sobre a intenção manifestada na declaração de vontade; como, aliás, estabelece o art. 112 do diploma civilista26.

			A opção pela forma pública, seja facultativa ou legal, indica o respeito pelo princípio da boa-fé subjetiva, isto é, que indica quais usuários têm conhecimento dos direitos e deveres que assumem e dos efeitos que o contrato produzirá. A assessoria notarial, os esclarecimentos prestados pelo tabelião, bem como a leitura integral do ato aos usuários, impedem que haja, no futuro, refutação do conteúdo por uma das partes27.

			O princípio da boa-fé objetiva implica deveres anexos, ou seja, o respeito e a atenção aos reflexos das normas contratuais, previsíveis e identificáveis em cada caso concreto, para cada um e ambos os contratantes, segundo um padrão de conduta estimado para eles pelo aplicador da lei. A malícia e os argumentos de captura do contratante, típicos da fase de negociação, devem ser revelados e expostos com clareza no momento da formalidade notarial. 

			O tabelião deve buscar prever os deveres anexos e lançá-los no ato, como normas contratuais, sempre que possível, reduzindo a possibilidade de controvérsia entre os contratantes, buscando a paz contratual e evitando dissabores e surpresas.

			O ato notarial recepciona declarações das partes e, portanto, a formação do título está sujeita à boa-fé dos declarantes. Eles têm, neste momento, o dever de probidade não somente entre si, mas também com a sociedade, posto que a escritura pública se destina, também, à publicidade notarial (inter partes).

			As declarações das partes, recepcionadas pelo tabelião e lançadas no título, fazem a verdade notarial. As exigências documentais, quando possíveis, devem ser feitas para maior segurança, mas deve haver razoabilidade a esse respeito28.

			Dentre os deveres tradicionalmente previstos pela boa-fé está o de responder pela evicção e vícios redibitórios.

			4.2.5	Função social do contrato

			Determina o art. 421 do Código Civil que a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato. A “socialização” do contrato é evolução do princípio da supremacia da ordem pública, o qual já abordamos. Os limites e a função social serão aferidos pelo operador da lei, in casu.

			Ao tabelião de notas não é dado impor cláusulas ou condições antecipando e buscando estabelecer limites, ou impor a função social do contrato.

			4.3	Princípios do direito registral

			O notário também deve operar com respeito aos princípios do direito registral, visto que os direitos reais sobre imóveis somente se constituem com o registro.

			A propriedade imobiliária e os direitos a ela conexos constituem uma complexa cadeia de direitos com reflexos econômicos.

			Para a segurança jurídica e social dos direitos, o Estado impõe como regra a forma pública do título (CC, art. 108) e o registro, para plenamente constituir o direito real e dar publicidade. 

			Há interesse do Estado em controlar e fiscalizar a propriedade imobiliária, seja para cumprimento de preceitos constitucionais (como a função social da propriedade ou a defesa do meio ambiente), seja para arrecadar tributos.

			Os serviços notariais e registrais constituem um sistema público de garantia da propriedade e segurança jurídica, cujo fim é a estabilidade e o desenvolvimento econômico. 

			O sistema notarial e o registral brasileiro têm problemas, e talvez não pudesse ser diferente. Somos um país-continente, de constituição recente e atribulada, um país fundado no desleixo dominial e na obstinação extrativista. Capitanias hereditárias e sesmarias foram doadas com fins geopolíticos, sem planejamento e preocupação com o bem-estar da população e com o desenvolvimento autossustentável.

			O notariado ressente-se, até hoje, de política semelhante: cartórios eram doados e, depois, negociados por pessoas, muitas vezes, desprovidas de interesse ou talento profissional. Somente nos últimos cem anos, em virtude de um tardio efeito da revolução burguesa e a par da criação dos ofícios de registro, buscou-se especializar notários e registradores para o qualificado cumprimento de suas atribuições e, portanto, a eficácia da segurança jurídica nos negócios imobiliários.

			O subsistema de registros tem melhores instrumentos para tanto. A Lei n. 6.015/73, de registros públicos, é um marco instituidor de princípios para a atividade registral. Esta lei foi, e é até hoje, apesar de alguma senilidade, uma lei instituidora e principiológica.

			Ao contrário, a Lei n. 7.433/85, que trata dos requisitos para a escritura pública, é norma composta por cinco artigos que buscam a desburocratização e pouco acrescentam à complexa atividade notarial. O próprio mercado imobiliário – e, por que não falar, também o mercado notarial – se encarregou de disciplinar, com os regramentos administrativos dos Tribunais de Justiça, o necessário para a segurança jurídica.

			Assim, os princípios registrais se solidificaram, ao passo que os princípios notariais estão esquecidos e são desconhecidos até mesmo pelos tabeliães. É natural, portanto, que haja um desprezo solene, por parte de oficiais de registro, aos princípios de direito notarial e até mesmo à própria fé pública notarial.

			O princípio de maior relevância registral é comum à atividade notarial e é da gênese e razão de ser do notariado e dos registros: o princípio da segurança jurídica. Esse princípio orienta cada um e todos os princípios do registro predial: a) o da instância e recepção do título; b) o da qualificação jurídica; c) o da inscrição; e d) o da publicidade29.

			O tabelião de notas está vinculado a esses princípios e deve trabalhar para respeitá-los, conferindo eficácia plena às suas escrituras. 

			Os conflitos existentes entre notários e registradores devem ser resolvidos pelo princípio da economia. Para Ricardo Dip, “a economia de tempo, esforços e gastos é princípio que deve presidir todos os procedimentos, quer aqueles em que se vise à distribuição heterônoma do justo, quer os que têm por escopo a administração dos interesses privados, a concessão de segurança jurídica, em antecipação acautelatória de conflitos”30.

			Esse princípio reflete também o mesmo objeto do princípio da eficiência, previsto na Constituição. É lógico que a administração deve pautar-se pela economia de tempo, esforços e gastos dela própria e dos particulares interessados. Portanto, o tabelião e o registrador devem operar em sintonia complementar: os atos e formalidades já atendidos perante o tabelião para lavrar a escritura não necessitam ser repetidos perante o oficial de registro. Da mesma forma, tudo que o tabelião atestar que ocorreu em sua presença, inclusive e especialmente quanto a documentos apresentados, tem fé pública. Não tem qualquer sentido impor ao particular a repetição de procedimentos ou a entrega de petições já feitas, expressa ou tacitamente, na escritura pública.

			4.4	Princípios típicos do direito notarial

			A atividade notarial é fruto de uma evolução histórica que antecede o período romano e chega aos nossos dias como um pequeno ramo do direito, com fundamentos científicos. A evolução do instrumento público procura firmar o direito das partes e a segurança da prova de sua existência31. O fazer notarial atende às partes nessa busca, sempre enfrentando as imperfeições e limitações da vida e conformando-a em instrumentos.

			Essa evolução criou alguns princípios ou axiomas que veremos a seguir.

			4.4.1	Princípio da segurança jurídica

			Conforme referido, trata-se de princípio comum às atividades notarial e registral, constituindo a estrutura de todo o sistema notarial e registral. O notário existe por e para a segurança jurídica, seja pelo ângulo particular e privado das partes, seja para proteção da sociedade.
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